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Este trabalho é resultado de uma pesquisa realizada em nível de mestrado e que teve como objetivo analisar os limites e as possibilidades do “direito à infância na escola”, numa perspectiva sociológica e histórica, a partir de uma experiência de caráter longitudinal, realizada no âmbito do estágio docente em nível universitário, cuja finalidade foi veicular os direitos da criança junto às próprias crianças e, ainda, contribuir com o processo de formação de professores. A metodologia pauta-se na definição de uma monografia de base, representada por um rigoroso levantamento e seleção do material coletado para a análise de 77 relatórios de estágio. Entre os resultados obtidos parece que há ainda um longo caminho a percorrer para garantir o direito à infância na escola, pois o conjunto das ações desenvolvidas por este projeto provoca, ao mesmo tempo, a rejeição e a resistência a este tema inovador e complexo no interior da escola.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho é resultado de uma pesquisa realizada em nível de mestrado e que teve como objetivo analisar os limites e as possibilidades do “direito à infância na escola”, numa perspectiva sociológica e histórica, a partir de uma experiência de caráter longitudinal, realizada no âmbito do estágio docente em nível universitário, cuja finalidade foi veicular os direitos da criança junto às próprias crianças para compreender como estas pensam e concebem o mundo e a escola e, ainda, contribuir com o processo de formação de professores objetivando ampliar o seu raio de leitura sobre a sociedade e o universo infantil. Tal proposição parte do pressuposto de que a escola, definida por 
Althusser como um Aparelho Ideológico do Estado (AIE), constitui-se em uma instituição importante no processo de socialização e inserção das crianças no universo da cultura, e, pode e deve ser um lugar cheio de sentidos e significados para a criança sem que esta tenha que saltar as alegrias da infância, como bem escreveu Snyders (1993).
Deste modo, o “direito à infância na escola” caracteriza-se como um projeto que articula ensino, pesquisa e extensão, mas, principalmente, como uma bandeira de luta política que vem sendo defendida há mais de uma década junto à formação docente universitária e como projeto de intervenção pedagógica na realidade escolar. Tal proposição, 

sem dúvida nenhuma, coloca em xeque o caráter homogeneizador desta instituição, levando esta a uma revisão radical dos mecanismos que sustentam a estrutura e o funcionamento do sistema de ensino atual. A crença no papel da escola como fator de democratização vincula-se ao conceito de educação como prática social a qual está subjacente uma certa visão de mundo, isto é, a possibilidade desta comprometer-se ou não com as diferenças socioculturais presentes no seu interior. A escola concebida como espaço de sociabilidades permite à criança realizar uma importante passagem da família em direção ao mundo. (QUINTEIRO, 2000, p. 89-90).

Contudo, cabe salientar que, durante muito tempo, a criança foi considerada um “adulto em miniatura” e “[...] a ideia de infância, tal qual a concebemos hoje, surge simultaneamente ao sentimento de família e ao desenvolvimento da educação escolar” (MIRANDA, 1985, p. 126). Com o advento da Modernidade e com as transformações na vida em sociedade, construiu-se a ideia de que “o lugar da infância é na escola”.
 Ao configurar-se como um espaço específico para educar a criança e formar um novo homem para a sociedade, “[...] há pouco mais de um século, a criança pelo simples fato de nascer teve conquistado para si o direito de receber instrução escolar, cabendo ao adulto, membro dessa sociedade, a responsabilidade e a obrigação de oferecê-la” (QUINTEIRO, 2000, p. 57). 
Corroborando com Postman (2012) que a infância é a invenção mais humanitária da Renascença, parece fundamental considerar que “[...] a relação entre educação, infância e escola é um tema da modernidade que precisa ser compreendido em sua dimensão social, cultural e histórica” (QUINTEIRO; CARVALHO; 2012, p. 129). Torna-se urgente rever e ampliar aquilo que vem sendo produzido nas pesquisas no âmbito educacional, bem como os conhecimentos que têm subsidiado o processo de formação dos professores sobre a infância. 
Nesse sentido, podemos considerar que as Ciências da Educação, basicamente a Pedagogia, a Filosofia, a História, a Sociologia, a Antropologia e a Psicologia têm produzido uma imagem de criança e saberes sobre a infância, oferecendo as bases teórico-metodológicas para o processo de formação dos professores. No entanto, demorou muito tempo para que a criança e a infância aparecessem nas pesquisas educacionais não mais como sinônimos, e demorou mais tempo ainda para que a criança fosse reconhecida na sua singularidade de ser humano em desenvolvimento e detentora de direitos sociais e específicos. Quinteiro e Spinelli (2013, p. 01) consideram que, até 1970, os estudos sobre a criança e a infância praticamente inexistiram e, 
somente após a Declaração do Ano Internacional da Criança (1979) pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 10 anos mais tarde com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança – CDC (1989), promovida pela Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, que a infância ganha visibilidade na sociedade atual e, por conseguinte, nos debates e estudos acadêmicos. Os termos dessa Convenção foram ratificados por vários países e, em 1990, no Brasil, tal movimento contribuiu para a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Todo esse movimento mundial em prol dos direitos da criança fomentou um conjunto de debates e estudos no âmbito político-educacional e, no Brasil, a produção sobre a criança e a infância ganha outra dimensão, principalmente, por meio do surgimento de um novo campo de estudos denominado Educação e Infância.
 Além disso, com a repercussão dos estudos da Psicologia soviética e da defesa das dimensões histórica e cultural na constituição do sujeito, uma nova visão de criança e desenvolvimento infantil vem sendo difundida nos cursos de formação de professores, com destaque para a importância da escola como espaço e tempo da criança e do professor como mediador no seu desenvolvimento.
Com a Lei nº 11.274/2006, que amplia o Ensino Fundamental de oito para nove anos de duração e com a obrigatoriedade da matrícula da criança de seis anos nos anos iniciais, entre outros documentos oficiais do governo federal, intensificaram-se os debates acerca das relações entre infância, criança e escola, bem como as discussões referentes ao que e como ensinar para as crianças de modo a atender às suas necessidades formativas, no sentido mais amplo, para além do conteúdo curricular. No entanto, embora os estudos e debates sobre tais questões tenham aumentado significativamente nos últimos anos, as condições de vida e de existência a que estão submetidos estes sujeitos humanos de pouca idade são ainda muito precárias. O respeito aos direitos da criança, entre eles o direito à educação, no Brasil, constitui-se como um desafio e uma necessidade urgente a ser garantida, pois na escola a criança encontra-se subsumida ao aluno e a práticas homogeneizantes e autoritárias. A realidade tem demonstrado que as especificidades do desenvolvimento infantil não são ponderadas como elemento ordenador do ensino em grande parte das escolas, pois as disciplinas e os conteúdos curriculares são didatizados e apresentados de forma desarticulada e descontextualizada para a criança. 


Neste sentido, a tese do “direito à infância na escola” questiona a realidade que está posta e provoca “[...] uma revisão radical dos mecanismos que sustentam a estrutura, o funcionamento e a organização escolar atual” (QUINTEIRO, 2011, p. 27), especialmente, as bases políticas e ideológicas das relações pedagógicas, sociais e de trabalho, suas concepções e valores impresso no ensino e na prática docente.  Considerando que ainda estamos diante de um campo de estudos em construção, “a pesquisa como metodologia do ensino”, emerge como uma necessidade no âmbito da formação docente universitária e, entre os anos 2000 a 2013, o “direito à infância na escola” foi defendido como conteúdo formativo e prática pedagógica tanto em nível universitário como junto às crianças dos anos iniciais, por meio das ações desenvolvidas pelas estudantes universitárias do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, na disciplina Prática de Ensino da Escola Fundamental: Séries Iniciais.
 Cabe destacar que a experiência acumulada evidenciou que as estudantes universitárias, ao chegarem à sexta fase do curso, desconheciam os direitos da criança e consideravam criança e infância como sinônimos, expressando, desse modo, uma visão idílica e romantizada destes conceitos.
 Neste sentido, o desafio vem sendo o de problematizar junto às estudantes o processo de constituição e formação do sujeito como um fenômeno complexo e multifacetado, evidenciando as necessidades e os direitos básicos da criança de participar, brincar e aprender na escola.
Orientadas a estabelecer determinada aproximação com a escola mediante a observação tanto silenciosa como participativa, e a registrar e planejar proposições de ensino que permitam conhecer “o que sentem, pensam, dizem, desenham e escrevem as crianças”, as estudantes estagiárias concebem atividades com a finalidade de conhecer, veicular e ensinar os direitos da criança junto às próprias crianças. Os resultados deste processo vêm sendo registrados pelas estudantes universitárias em relatórios finais de estágio que possibilitam compreender como estes projetos de ensino, pesquisa e extensão universitária são concretizados.
Assim, a metodologia utilizada pauta-se na definição de uma monografia de base proposta por Saviani, a partir de um rigoroso levantamento e seleção do material coletado para análise. Destaca-se que os relatórios escritos pelas estudantes estagiárias constituem-se em material de análise privilegiado desta pesquisa, totalizando 77 produções escritas que contribuem para identificar os limites e as possibilidades desta tese na realidade escolar, pois representam uma síntese sobre o que foi ensinado e aprendido no decorrer da graduação, mediante a avaliação do processo de se constituir professor durante o exercício docente. Ao mesmo tempo, constatou-se que as estudantes estagiárias são incentivadas a exporem da forma mais fiel possível os conflitos existentes no interior da escola e, muitas vezes, nas considerações finais conseguem exercer uma escrita mais autoral e elaborada sobre a experiência vivida, analisando aspectos relativos à realidade escolar, aos sujeitos e suas singularidades, os limites e as possibilidades da infância na escola, os constrangimentos e a rejeição dos adultos aos projetos de ensino por elas ministrados, a alegria das crianças diante da presença da universidade na escola e a resistência das mesmas para continuarem a aprender e exercitar os seus direitos. 
Quadro 1 – Características das escolas-campo de estágio.

	ESCOLAS
	CARACTERÍSTICAS
	PERÍODOS

	TOTAL DE RELATÓRIOS DE ESTÁGIO

	Escola A
	Estadual
	2000.1 a 2005.2
	41

	Escola B
	Associativa
	2003.1 a 2006.2
	9

	Escola C
	Estadual
	2008.1 a 2008.2
	7

	Escola D
	Federal
	2009.2 a 2010.1


	8

	Escola E
	Municipal
	2009.2 a 2013.1
	12

	TOTAL
	77


Entre os anos de 2000 a 2013, o estágio obrigatório curricular foi realizado em cinco escolas da Grande Florianópolis, e destas, duas são estaduais; uma, federal; uma, municipal; e uma, de caráter associativo. Para além destas escolas, este projeto contou com a participação de mais duas escolas portuguesas, resultado de um convênio de cooperação internacional entre Brasil e Portugal durante os anos de 2003 a 2006. Durante estes anos de existência, este projeto estabeleceu relações com milhares de crianças/estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental; centenas de famílias; centenas de trabalhadores das escolas; mais de uma centena de estudantes universitárias, além de outras parcerias no âmbito universitário. 

Finalmente, este trabalho busca compreender, entre outras questões, qual a contribuição da escola na veiculação dos direitos da criança junto às próprias crianças? Por que incentivar a participação efetiva da criança e sua manifestação de ser criança na condição de estudante no interior da sala de aula e na escola provoca tantos conflitos e rejeição por parte dos adultos? Por que a universidade e seu conhecimento não são bem-vindos na escola, como poderíamos supor? Será que a escola considera sua experiência como meio e fim da atividade formativa? E, especialmente, porque o ensino dos direitos da criança e a defesa do “direito à infância” provocam tantos conflitos e até mesmo rejeição no chão da sala de aula e da escola?
O “DIREITO À INFÂNCIA NA ESCOLA” COMO INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL
Apesar do curto período de tempo destinado ao exercício docente no âmbito da formação do curso de Pedagogia da UFSC, o estágio constitui-se campo privilegiado de intervenção tanto pedagógica quanto de pesquisa com a criança e sobre a infância na escola, e as estudantes estagiárias, após cumprirem com a Unidade I do Plano de Ensino da disciplina citada, relacionada aos fundamentos da formação docente, são orientadas a realizarem as seguintes atividades: a observação – compreender a realidade escolar em sua complexidade e identificar “o que sentem, pensam, dizem, desenham e escrevem as crianças dos anos iniciais”; o registro – como suporte para discussão e análise sobre a realidade observada e subsidiar as proposições de atividade de ensino a serem planejadas e desenvolvidas posteriormente; e o planejamento – eleger um tema/problema a partir das demandas apresentadas por professores e crianças para elaboração dos projetos de ensino, tendo como finalidade criar condições para o ensino e exercício de três verbos: “participar, brincar e aprender” no chão da sala de aula. 

Cabe destacar que é humanamente impossível garantir a continuidade de qualquer relação e processos observados, especialmente, ao ensino dos denominados conteúdos curriculares obrigatórios e previstos, pois, para tal, seria necessário não apenas mais tempo para o planejamento compartilhado e a construção de vínculos, mas também, da parte da escola, uma tomada de consciência do seu papel de co-formadora das estudantes universitárias que carecem de uma formação docente sólida. Neste sentido, tenta-se otimizar ao máximo o tempo disponível para introduzir os direitos da criança de participar, brincar e aprender como conteúdos formativos que devem ser ensinados também na escola. 
O tema escolhido para o projeto, “Brincando com as brincadeiras de três gerações”, justificou-se pela importância do mesmo na vida da criança, ou seja, pelo papel social do brincar na infância. [...]. Partindo da ideia de que o brincar, além de ser um direito da criança, se constitui como uma necessidade humana, onde a criança desenvolve-se física, motora, social e culturalmente, é que elaboramos o plano de ensino da semana de intervenção. Ainda com relação ao tema proposto, buscou-se garantir sentido às atividades a serem realizadas, assim como assegurar as crianças uma identificação com o mesmo. [...]. Acredito que um dos motivos da mobilização das crianças para as atividades seja a significação do tema para as mesmas. Aprender por meio de uma realidade que lhes é própria e a qual elas têm autoridade para falar, escrever e pensar. (SILVA, 2004, p. 6-7). 

A análise realizada sobre os 77 relatórios escritos pelas estudantes estagiárias demonstra que o ensino destes conteúdos mobiliza as crianças a estudar e a aprender, manifestando um tipo de resistência expresso na alegria, como pode ser observado no excerto acima. Por outro lado, cabe observar o caráter complexo e multifacetado do fenômeno aqui analisado, pois tal intervenção vem provocando diferentes reações e conflitos no interior da escola, especialmente, junto aos professores por considerá-los, na maioria das vezes, como “perda de tempo”: inicialmente, a escola demonstra uma recepção acolhedora, porém, logo que as crianças manifestam interesse pelos conceitos explicitados e materializados por meio da construção e exibição coletiva de painéis, pôsteres, cartazes, folders, bilhetes, cartas, quadro de recados, blogs, entre outros materiais de comunicação utilizados, os dirigentes da escola e seus professores manifestam uma certa rejeição silenciosa e sutil, mediante a utilização de poderosos mecanismos de constrangimento. Isto pode estar relacionado à precária concepção de infância e criança subjacente às práticas e relações estabelecidas no interior da escola, como também à rígida estrutura de poder presente nestes espaços educativos/formativos. 
Um exemplo recorrente desta rejeição está na pergunta: criança só tem direitos, não tem deveres? Certamente, tal questão merece uma resposta e esta parece ainda estar em estudo e análise no campo da pesquisa. Porém, temos respondido provisoriamente, pautadas especialmente na Teoria Histórico-Cultural, que explica sobre a constituição do ser criança e dos complexos processos que este desenvolvimento humano exige. Sinteticamente, criança não pode ter responsabilidades, pois os elementos para tal estão em constituição, portanto, criança não tem deveres e seus direitos ainda estão por serem conquistados na realidade. E, a escola, entendemos ser uma agência privilegiada para tal.
Outro exemplo dos conflitos provocados por este tipo de intervenção no interior da escola pode ser observado nos registros escritos pelas estudantes estagiárias durante uma avaliação realizada por algumas professoras ao final do estágio docente, demonstrando descontentamento e até mesmo rejeição à defesa do “direito à infância na escola”: 

“Nós [professoras da Escola “D”] procuramos privilegiar os espaços de brincar na escola, mas não podemos esquecer o que é específico (da escola), porque o brincar da criança acontece em uma série de outros espaços e instituições, e se a gente começa a trazer uma série de coisas que são de outros espaços e instituições, a escola perde o que é específico dela. O reflexo disso é o que a gente tá vendo hoje [...] que nossos alunos estão saindo analfabetos da escola! [...] as crianças brincam em qualquer lugar, até mesmo porque o brincar é uma atividade intrínseca da criança”, e perguntou: “E no recreio, eles não brincam por quê? A escola, por exemplo, oferece várias oportunidades para brincar no intervalo. Existem muitos espaços que podem ser utilizados”. (PRÁ; ESPÍNDOLA, 2009, p. 56).
Particularmente, a professora responsável pela turma na qual atuamos nos surpreendeu ao revelar sua posição em relação ao brincar no ambiente escolar, sendo enfática ao dizer que há outros ambientes além da escola para isso acontecer e que os minutos antes de começar a aula e o recreio de vinte minutos podem ser considerados suficientes para contemplar o brincar. A professora também expôs sua posição em relação a dar continuidade aos conteúdos, demonstrando suas objeções quanto à ruptura do processo seguido por ela e por outros professores. Assim, disse que havíamos dado “pouco conteúdo”, destacando que a disciplina de Matemática havia ficado “defasada”. Por outro lado, nos elogiou pelo trabalho feito, pelo “domínio de classe” e pela “forma de contemplar o tema trabalhado” no que tange aos “direitos das crianças”. (INÁCIO; CLASEN, 2009, p. 42-43).

Estes excertos evidenciam como é difícil e, ao mesmo tempo, urgente defender uma educação humanizadora que garanta à criança seu desenvolvimento pleno. O “direito à infância na escola” não é considerado conteúdo formativo pelas professoras que exigem a continuidade dos conteúdos curriculares previstos para cada turma. Tal fenômeno pode ser explicado pela ausência dos direitos da criança como conteúdo formativo tanto no nível da formação docente universitária como nos programas de formação continuada oferecidos pelos diferentes governos para as redes públicas de Ensino Básico no Brasil, que não têm cumprido com as exigências legais para a formação de professores.
 
Além disso, a intervenção pedagógica pautada no “direito à infância na escola” exige a criação de condições (materiais, físicas, objetivas e artísticas) para que a criança se mobilize para aprender. Assim, cabe às estudantes estagiárias procederem de modo a humanizar os tempos e os espaços escolares, garantindo a participação das crianças, especialmente, no repensar o próprio espaço da sala de aula que comumente se apresenta sóbrio e destituído de emoções e atrações lúdicas, modificando: a forma como as carteiras e mesas são dispostas; o uso de tapetes e almofadas limpas e fofas; os diferentes recursos e as estratégias didáticas e metodológicas utilizadas para ensinar, como a “roda de conversa”; a pauta escrita no quadro/lousa; a produção e exposição de diferentes materiais de apoio e comunicação interna e externa a sala de aula; a valorização e incentivo às relações humanas e sociais; as indagações sobre ser e estar no mundo; as cores e as ilustrações - desestabilizam as denominadas rotinas escolares. A experiência acumulada ao longo destes anos tem evidenciado que as escolas e os professores estão preocupados mais com o ensino dos chamados conteúdos elementares, especialmente, aqueles vinculados às disciplinas de Português e Matemática devido às exigências governamentais, e menos com o sentido e significado de tais conteúdos, e, menos ainda, com as necessidades de participação das crianças no planejamento geral da escola e do ensino.
Outro aspecto a ser destacado refere-se à prática da avaliação cotidiana sobre o exercício docente e sobre a condição de “aprendiz de professora”, pois ao avaliar o planejado, o concebido e o realizado efetivamente no chão da sala de aula, as estudantes identificam, entre outros aspectos, os limites e as possibilidades daquilo que foi proposto e conseguem replanejar as ações pedagógicas mediante as contribuições das crianças, dos professores das escolas e dos professores universitários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Defender o “direito à infância na escola” exige esforço intelectual e intencionalidade explícita por parte de todos, pois a escola constitui-se em uma trama complexa e em permanente construção. A elaboração do vivido pelas estudantes estagiárias com a produção de um relatório final de estágio, bem como a socialização dos resultados com as escolas e na própria universidade, contribui para repensar a realidade escolar e as possibilidades de ação/intervenção nesta para superar o que está posto no sentido de identificar “os fragmentos felizes que a escola deixa transparecer”.
Dentre os resultados obtidos, é possível constatar que a escola pode vir a ser o espaço privilegiado da infância e de socialização da criança nos nossos tempos desde que se organizem intencionalmente as condições adequadas para o seu desenvolvimento pleno e a apropriação das máximas potencialidades humanas, onde a criança se sinta bem e com vontade de estar e voltar todos os dias. Entretanto, a análise de tais dados indica que ainda há um longo caminho a percorrer para garantir os direitos da criança, pois no encontro com a realidade escolar o “direito à infância na escola” escancara os limites e as possibilidades reais de este ser respeitado e valorizado na sua condição social de ser criança. 
O conjunto das ações desenvolvidas por este projeto provoca, ao mesmo tempo, a rejeição e a resistência a este tema inovador e complexo. Por parte dos adultos, a rejeição aparece na contradição entre direitos e deveres das crianças; na omissão e nos constrangimentos diversos; na rejeição ao direito à participação da criança no seu próprio processo formativo; e nas relações e práticas autoritárias estabelecidas entre escola e universidade, e entre professores e estudantes estagiárias. A resistência, por sua vez, é manifestada principalmente pelas crianças que expressam, por meio de desenhos, imagens, falas e escrita, em diferentes meio de comunicação, a alegria em conhecer seus direitos e exercitá-los em favor de uma escola mais bonita e interessante para aprender, participar e brincar.   
Finalmente, a experiência acumulada evidencia os limites e as possibilidades deste projeto tanto na formação docente universitária como no interior da escola, porém é preciso conhecer as forças que o negam e encontrar formas para lutar e garantir que os direitos da criança sejam assegurados no cotidiano escolar por meio de professores bem formados e informados a respeito dos elementos constitutivos do ser criança com infância na escola. 
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� Para compreender como “os fios da infância foram sendo tecidos aos fios da escola” e ampliar a compreensão sobre a tese apresentada, consultar Quinteiro (2000). Porém, destaca-se o caráter recente da distinção entre os conceitos de infância e criança e suas consequências.  


� Segundo Spinelli (2012), o surgimento deste campo coincide com a entrada da literatura sobre a Sociologia da Infância europeia e inglesa no País.  





� Nota-se que a referência aos estudantes que participaram desta disciplina será realizada no feminino, já que a maioria dos sujeitos que constituem este universo são mulheres.


�A partir da compreensão de que o estágio se constitui como campo privilegiado de intervenção tanto pedagógica como de pesquisa, buscou-se exercitar o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão universitária em cada uma destas escolas. Assim, os períodos de permanência apresentados no Quadro 1 referem-se não apenas às atividades vinculadas ao estágio docente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, mas expressam também o tempo das ações relacionadas à pesquisa e à extensão.


�Importante salientar que no Brasil, por meio da Lei nº 11.525, de 25 de setembro de 2007, o governo federal obriga a escola a incluir conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do Ensino Fundamental.  






